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Resumo: A violência contra crianças e adolescentes é vista hoje como um fenômeno complexo, envol-
vendo fatores individuais, relacionais, comunitários e sociais. Por longos anos, diante da invisibilidade 
dos direitos infantojuvenis, aliada às questões culturais, de gênero e abusos na relação de poder, o 
fenômeno tomou proporções devastadoras no contexto da doutrina de direitos e garantias fundamentais 
de crianças e adolescentes. A presente pesquisa tem como escopo o estudo das práticas administrati-
vas e jurídicas de prevenção e repressão da violência intrafamiliar, materializadas nos institutos da oitiva 
especializada e do depoimento especial, em uma análise sistematizada da Lei nº 13.431/2017. Como 
forma de identificação do fenômeno, será abarcado todo o entorno ao tema, que contribuirá para a identi-
ficação da dimensão do fenômeno, possíveis causas e fatores de vulnerabilidade, propondo-se métodos 
alternativos que visam substituir a tradicional oitiva infantojuvenil para um modelo não revitimizante. 

Palavras-chave: Violência intrafamiliar. Revitimização. Oitiva especializada. Depoimento especial.

Abstract: Violence against children and adolescents is seen today as a complex phenomenon, involving 
individual, relational, community and social factors. For many years, in the face of the invisibility of 
juvenile rights, allied to cultural issues, gender and abuses in the power relationship, the phenomenon 
has taken devastating proportions in the context of the doctrine of fundamental rights and guarantees of 
children and adolescents. This research is scoped to the study of the administrative and legal practices 
of prevention and repression of intra-family violence, materialized in the institutes of the specialized 
hearsay and the special testimony, in a systematic analysis of the law n. 13.431/2017. As a form of 
identification of the phenomenon, all the surroundings will be covered to the theme, which contributes 
to the identification of the dimension of the phenomenon, possible causes and factors of vulnerability, 
proposing alternative methods that aim to replace the traditional Child-Adolescent perspective for a 
non-revitimizing model. 
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1  Introdução

Inicialmente cunhado sob a expressão de “depoimento sem dano”, o projeto 
piloto de oitiva de crianças e adolescentes teve suas raízes no ordenamento jurí-
dico brasileiro no ano de 2003, por iniciativa do então Juiz de Direito da 3ª Vara 
da Família da Comarca de Porto Alegre/RS. 

Seu exercício na jurisdição da infância e juventude proporcionou a percepção 
de uma insuficiência de conhecimento teórico e técnico por parte de juízes, pro-
motores e advogados no tocante à escuta de infantes, vitimizados pela violência e 
constrangidos pelo método tradicional de participação nos processos.

Em todo mundo, diversas experiências tomaram forma e todas elas, com 
suas peculiaridades próprias de seu sistema jurídico, reconheceram a importância 
do intercâmbio de políticas públicas e engajamento das áreas do direito, da psico-
logia e do serviço social.

No Brasil, com o advento da Lei nº 13.431/2017, com vigência em 5.4.2018, 
buscou-se a sistematização do sistema de justiça e de proteção que atende a 
crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, determinando uma atua-
ção do poder público, no sentido de capacitar profissionais e criar condições para 
a instalação das salas de audiência para a oitiva especializada.

Entretanto, pela complexidade dos atos que circundam o tema da violência 
infantojuvenil, aliada a uma ausência alarmante de políticas públicas, percebe-se 
que o caminho para uma sistematização de um rol de garantias da criança e do 
adolescente ainda é longo. A partir da vigência da nova lei, faz-se necessário que 
as instituições ligadas ao sistema de justiça revejam suas práticas e capacitem 
as equipes, visando a um aprimoramento do atendimento especializado e protetivo 
às crianças e adolescentes. 

Para tanto, o presente artigo abordará narrativas e reflexões sobre a história 
e metodologia do depoimento especial, citando alguns avanços e propondo novos 
desafios para a sua efetiva implementação. 

Face à complexidade do tema posto em discussão, não tem o presente o in-
tento de esgotar todos os debates acerca do depoimento especial, mas apresentar 
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propostas que auxiliem os operadores do direito na aplicação dos meios de com-
posição dos conflitos, para além da Lei nº 13.431/2017.

2  A evolução histórica do depoimento especial

No Brasil, o pioneiro da prática da oitiva especializada, Daltoé César, pela 
vivência angustiante em ter que ouvir crianças de tenra idade vítimas de abuso 
sexual, percebeu de pronto o desafio da medida, bem como seu despreparo na 
condição de juiz para enfrentar tal situação. 

Recordo-me que entre os anos de 1993 e 1997, quando jurisdicionei 
em vara criminal na cidade de São Leopoldo, cidade de médio porte 
situada na região metropolitana de Porto Alegre, em audiência que 
se realizava para ouvida de uma vítima de estupro – a adolescente 
tinha apenas 12 anos, o exame de corpo de delito atestava o recente 
desvirginamento, e estava ela bastante traumatizada, chorando e 
apresentando dificuldades de conter as suas emoções – perguntou o 
advogado de defesa, com um ar até jocoso, se ela tinha atingido o or-
gasmo (gozado) naquela relação. Por óbvio a pergunta foi indeferida, 
assim como o advogado advertido da impropriedade de suas indaga-
ções; todavia, o prejuízo já havia ocorrido, a vítima não foi respeitada 
em um momento de extrema dor. (CEZAR, 2006, p. 86)

Crianças vítimas de violência sexual, em especial as de natureza intrafamiliar, 
percorrem um longo e difícil caminho. Quando a violência deixa marcas físicas, a 
solução se mostra mais simples, já que a perícia facilmente consegue comprovar 
as possíveis lesões no corpo do infante. Entretanto, a maior parte dos casos leva-
dos ao Poder Judiciário lá aporta sem exame físico ou com resultados negativos, 
o que dificulta sobremaneira a tarefa do julgador. 

Sua irresignação com o método tradicional de oitiva o remeteu ao estudo 
acadêmico das fontes doutrinárias e ao direito comparado, na busca de uma 
forma alternativa que viabilizasse a participação da criança e do adolescente como 
sujeitos de direito, dignos de proteção, nos processos em que figurassem como 
vítimas de abusos sexuais. 

Em contato com a obra da autora Veleda Dobke, tomou conhecimento dos 
dois modelos de tomada de depoimentos de crianças realizados em outros países, 
como forma de minimizar os impactos dos depoimentos: o sistema de videocon-
ferência, com a criação de um espaço que permitisse a escuta da vítima sem que 
esta estivesse dentro da sala de audiência, e a escuta da vítima por meio de um 
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equipamento denominado Câmara de Gessel, que seria uma sala de vidro espe-
lhada, na qual os operadores do direito permanecessem em uma sala contígua à 
sala de entrevista, vendo o depoimento e assistindo a ele (HEERDT, 2019).

Firme no propósito e motivado por sua inquietação, inicialmente optou pelo 
modelo da videoconferência e, de forma rudimentar, providenciou uma câmera 
simples, adaptando um gravador analógico a um aparelho de televisor antigo, que 
conectasse o vídeo ao áudio. Sem imaginar a dimensão pela qual passaria seu 
embrionário projeto, Daltoé presidiu inúmeras audiências com o denominado “de-
poimento sem dano”, implementando suas ideias em prol do tratamento humani-
zado das vítimas infantes, abusadas e violentadas (HEERDT, 2019).

Por óbvio, a nova metodologia implementada no Rio Grande do Sul passou 
por inúmeros desafios, a iniciar-se pela sistematização de um instrumento com 
regras próprias, como a análise dos custos que envolveriam o trabalho, bem como 
da identificação dos profissionais que realizariam a oitiva.

A partir dessa sistemática, estabeleceu-se um enquadramento técnico, pro-
pondo a divisão nas fases de acolhimento inicial, depoimento e encaminhamen-
tos finais, estabelecendo diretrizes para oferecer à criança um ambiente mais 
acolhedor e confiável e contribuindo, por consequência, para o desfecho justo do 
processo criminal. Pela nova abordagem, é centrada na criança a proteção à sua in-
tegridade e dignidade, e não mais a uma redução simplista de produção de provas. 

Importante salientar que as primeiras discussões oriundas do projeto do 
“depoimento sem dano” trouxeram à tona uma discussão há muito esquecida: a 
coerência e o engajamento das políticas públicas destinadas à proteção da infân-
cia e da juventude. Inicialmente, o projeto versou apenas sobre a fase processual, 
e os ritos a se seguirem durante a tomada de depoimentos que envolviam crimes 
sexuais.

A Childhood Brasil contribuiu sobremaneira para a implementação do depoi-
mento especial no Brasil, juntamente com organismos internacionais e o sistema 
de segurança, como o Fundo das Nações Unidas pela Infância (UNICEF), Ministé-
rio dos Direitos Humanos, Ministério da Justiça e Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), além das associações brasileiras de magistrados, promotores, defensores 
públicos e Associação Brasileira de Psicologia Jurídica, organizando eventos com 
o fim de mobilizar os profissionais envolvidos, gerando um movimento em favor de 
culturas e práticas não revitimizantes.

Assim, o Projeto de Lei nº 3.792/2015, apresentado pela Deputada Federal 
Maria do Rosário e que tramitou na Câmara dos Deputados em regime de urgên-
cia, culminou na promulgação da Lei nº 13.431/2017, estabelecendo normativas 
baseadas em instrumentos internacionais na prática de tomada de depoimentos 
infantojuvenis, quer como vítimas, quer como testemunhas de violência. 
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Entretanto, mesmo antes do advento da Lei nº 13.431/2017, fomentou-se 
em todo o país a necessidade de se discutir os parâmetros pretéritos desta 
proteção, ou seja, a cadência entre os órgãos do sistema de garantias e direitos. 
Inúmeros estudos e conferências que tinham o depoimento especial como foco 
de discussões abriram espaço para a análise da precariedade dos órgãos de 
proteção, que se mostravam insuficientes desde o início do evento violento, como 
a ausência de instrumentos hábeis para a denúncia, a recepção inadequada do 
caso pelos órgãos policiais e a absoluta falta de engajamento entre as diversas 
entidades de proteção infantojuvenil. 

A ideia de que o depoimento afrontaria os direitos humanos da criança, na 
medida em que busca a obtenção da prova em detrimento da proteção da vítima, 
foi sendo substituída por uma fase de debates aliada aos vários movimentos ins-
titucionais e novos profissionais que se interessaram pela metodologia, abrindo 
espaço a um campo de aprimoramento do instituto. 

3  Reflexões sobre a destinação da Lei nº 13.431/2017

O depoimento especial, anteriormente cunhado sob a expressão “depoimento 
sem dano”, vem sendo utilizado no Brasil desde o ano de 2003, com a experiência 
vivenciada e introduzida pelo então Juiz de Direito Dr. Daltoé Cesar. 

Desde a sua pioneira aplicação, não obstante as críticas de parte dos pro-
fissionais de psicologia e assistência social, a prática não sofreu censuras signi-
ficativas por parte dos Tribunais Estaduais no tocante à sua constitucionalidade, 
sendo disseminada como um instrumento de proteção aos direitos infantojuvenis, 
preconizados na Constituição Federal e no próprio microssistema de direitos da 
criança e do adolescente.

Entretanto, não obstante a inexistência de vícios de inconstitucionalidade, 
é importante destacar alguns pontos da indigitada lei, para que não haja lacunas 
severas, capazes de criar embaraços técnicos na aplicação prática diária. 

Ab initio, cumpre esclarecer que durante algum tempo, antes do advento da 
Lei nº 13.341/17, o posicionamento da doutrina sempre se inclinou para o fato 
de a utilização do depoimento especial cingir-se apenas à seara criminal. Assim, 
ressalte-se que a nova proposta legislativa cuidou em inserir os temas no Estatuto 
da Criança e do Adolescente e não no Código de Processo Penal, evitando assim 
as alegações de que o depoimento especial estaria adstrito apenas às questões 
penais, podendo este ser utilizado igualmente nas esferas cíveis e administrativas. 

A opção pela inclusão no ECA foi acertada, uma vez que encerra o argu-
mento de restrição ao uso nas demais áreas jurídicas, em respeito ao princípio 
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da especialidade, devendo o Código de Processo Penal ser aplicado apenas na 
lacunas e omissões do microssistema infantojuvenil. 

Importante frisar também que o próprio ECA, em seu art. 28, §1º, já esta-
belecia a necessária oitiva de crianças e adolescentes nos processos judiciais e 
administrativos (BRASIL, 1990). Além disso, a proteção à ampla defesa e ao con-
traditório é facilmente observada, a partir do momento em se fixa a participação de 
defesa técnica durante todas as etapas do procedimento de depoimento especial, 
garantindo a atuação de advogados e da Defensoria Pública para os acusados, 
indiciados e/ou autores de crimes contra crianças, bem como possíveis genitores 
inseridos em processos de alienação parental. 

Além disso, não há que se olvidar de que a legislação em comento priorizou 
o princípio da proteção integral. Por um lado, admitiu a participação de crianças e 
adolescentes como sujeitos de direitos, no momento em que sua palavra é con-
siderada dentro da sistemática processual e, por outro lado, garantiu a recusa 
de se prestar declarações em juízo ou na polícia, consoante art. 5º, VI, da Lei  
nº 13.341/17 (BRASIL, 2017). 

Ainda neste sentido, é importante frisar que a recusa por parte dos infantes 
em prestar o depoimento não isenta as autoridades policiais e o próprio Ministério 
Público de buscar outras provas cabíveis para a elucidação dos fatos, lembrando 
que a cadência dos órgãos do sistema de proteção tem exatamente a função de 
orquestrar o trajeto por que passa o episódio de violência experimentado. 

Pelos aspectos acima apontados, percebe-se que a Lei nº 13.431/2017 não 
possui aparente vício de inconstitucionalidade. Além de ter sido proposta nos ter-
mos legais, tramitou adequadamente no Congresso Nacional, sofrendo inclusive 
modificações e/ou alterações em seu texto original. Entretanto, para os grupos e 
classes corporativas que negam a importância do depoimento, a sistematização 
para a lei que rege o depoimento especial não foi feita à exaustão, sendo conce-
bida sem o amadurecimento necessário das propostas legislativas. 

Não se pode olvidar que conciliar as disposições legais de proteção à infância 
e juventude, com o exercício do contraditório e da ampla defesa, não será uma 
tarefa fácil. A resistência à narrativa infantojuvenil sobre a violência experimen-
tada há muito pode ser observada pelos operadores do direito e pelos próprios 
conselhos que atuam em cooperação com o Poder Judiciário, como os Conselhos 
Federais de Psicologia e Assistência Social, que consideram o instituto como algo 
que responsabiliza a criança pela condenação do suspeito.

Entretanto, a importância da legislação é indubitável, já que trouxe à tona 
a necessidade de se (re)discutir as diretrizes dos direitos da criança e do ado-
lescente e, para tanto, trabalhar com uma rede de proteção qualificada. Assim, 
os protocolos a serem desenvolvidos junto à rede de proteção capacitada têm o 
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intuito de desenvolver medidas protetivas, e não um fim para produção de provas 
ou condenação do suspeito. 

A fundamentação de um depoimento especial emerge da ideia de proteção 
psicológica das vítimas infantojuvenis, tendo como prerrogativa a não revitimização 
destas. Assim, para a sua implementação, é exigido um intercâmbio entre a rede 
de atendimento, possibilitando um novo olhar para as questões afeitas à infância 
no contexto prejurisdicional e judicial, propriamente ditos. 

Os destinatários da lei, conforme preconizado logo em seu art. 1º, seriam 
crianças e adolescentes, observado o critério de definição já estatuído pelo ECA, 
podendo ser estendida a proteção aos jovens de 18 a 21 anos, consoante previ-
são do art. 3º da Lei nº 13.431/17 (BRASIL, 2017), de forma facultativa. Aqui vale 
ressaltar que a faculdade estendida aos maiores de 18 anos e menores de 21 
anos não se mostrou adequada, sob o ponto de vista de que a inclusão apenas di-
ficultará a operacionalização do instituto. Em verdade, este deveria ser direcionado 
apenas aos menores de idade, face à condição de hipossuficiência processual.

Para se promover uma proteção aos maiores de idade, mostrar-se-ia muito 
mais coerente a aplicação dos paradigmas da Lei Maria da Penha para tais casos, 
alargando-se, desta forma, o conceito de violência doméstica, consoante previsão 
dos arts. 10 a 12 da Lei nº 11.340/2006 (BRASIL, 2006). 

Previsão importante da Lei nº 13.431/17 foi, nos incisos que seguem o art. 
4º, a especificação não taxativa das possíveis formas de violência que podem ser 
praticadas em desfavor dos interesses de crianças e adolescentes vítimas ou tes-
temunhas de crimes praticados mediante violência, iniciando pela violência física, 
passando pela violência psíquica, incluindo a alienação parental ou o bullying, vio-
lência física, violência sexual e pela mais recente caracterização de violência, aqui 
denominada como violência institucional, sendo esta representada pela vitimização 
secundária dos órgãos que revitimizam os infantes, ao não fomentarem técnicas 
apropriadas para o enfrentamento do conflito (BRASIL, 2017).

Conforme ilustrado, a legislação em comento preconizou a incidência da de-
nominada violência secundária ou institucional, ou seja, aquela cometida pelo 
próprio Estado, ao promover um enfrentamento do episódio violento sem qualquer 
proteção à vítima. É importante ressaltar que o depoimento da vítima, em muitos 
casos, acaba por ser a única prova para a persecução criminal ou banimento dos 
atos de alienação, em especial nos casos em que a violência se materializa no 
núcleo intrafamiliar ou, ainda, nos casos em que o exame pericial é inconclusivo, 
em razão do lapso temporal entre a agressão e sua realização.

A inovação trazida pela legislação em comento, neste sentido, foi a previsão 
do dever de indenização às vítimas quando vivenciam a denominada violência ins-
titucional, já que a ação ilícita ou a omissão, independentemente da demonstração 
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da culpa civil, faz surgir a responsabilidade estatal. Dito de outro modo, a cons-
trução de espaços especializados, com equipamentos e preparação de pessoal 
especializado, deixa de ser uma faculdade para se tornar uma prerrogativa do ente 
estatal, culminando o descumprimento na responsabilização civil deste e de seus 
servidores públicos. 

Os arts. 5º e 6º da Lei nº 13.431/2017 também abarcaram importantes 
inovações, no tocante à inserção dos principais direitos e garantias fundamentais 
na defesa e promoção dos direitos infantojuvenis. Ainda que tais disposições já 
estivessem inseridas no texto constitucional e no próprio ECA, o caráter protetivo 
contido nos artigos reitera a importância de adequação do sistema de justiça, 
reforçando a condição de pessoa em desenvolvimento, carecedor de tratamento 
digno (BRASIL, 2017).

O inc. VI do art. 5º garante que crianças e adolescentes permaneçam em silên-
cio, não podendo ser coagidos, ameaçados ou punidos pelo exercício do direito ao 
silêncio. Importante frisar que não seria escopo da indigitada lei usar a criança ou 
adolescente como instrumento de produção de provas. Por óbvio, como sujeitos de 
direitos, a autonomia da criança e do adolescente deve ser respeitada, prevendo-se 
expressamente o direito de ficarem em silêncio, se esta for a sua vontade. 

Interessante observar que o próprio texto da lei evidencia a necessidade de 
busca de outros meios alternativos de prova, inclusive para evitar que a criança/
adolescente seja vista(o) – e/ou tratada(o) – como mero “instrumento de pro-
dução de prova” e mesmo constrangida(o)/”forçada(o)” a revelar o que ocorreu 
(BRASIL, 2017).

Vale ressaltar que a Lei nº 13.341/17 prioriza a sistematização do depoi-
mento especial, ainda que preveja a escuta especializada em seus termos. Fato é 
que ainda hoje pouco se discute acerca da importância do momento pretérito de 
acolhida do infante, que se dá justamente na fase pré-processual. 

Desta forma, no curso do presente trabalho, serão apontados os benefícios 
em se fomentar a oitiva antes mesmo da fase processual, aqui entendida como 
oitiva especializada, em que o infante poderá revelar o ato violento em relato livre 
evitando-se, desta forma, que seu depoimento seja requerido desnecessariamente 
na fase judicial, quando o conjunto probatório se mostrar suficiente. 

4 � Escuta especializada e depoimento especial: rompendo a 
confusão conceitual

A grande celeuma que persistiu quando o assunto era a garantia dos direi-
tos infantojuvenis sempre foi a ausência de políticas públicas, regidas de forma 
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cadenciada, que pudessem fazer valer a efetivação dos direitos da criança e do 
adolescente previstos constitucionalmente. Neste sentido, do percurso entre a no-
tificação e a denúncia, diversos entraves podem ser observados, ante a ausência 
de mecanismos eficientes de prevenção e combate aos atos violentos.

Antes mesmo de se adentrar nos protocolos e medidas trazidos pela Lei  
nº 13.431/17, é importante trazer à baila a confusão conceitual existente entre a 
escuta especializada e o depoimento especial de crianças e adolescentes. 

A escuta especializada ou protegida é procedimento extrajudicial, previsto 
no art. 7º, da Lei nº 13.431/17, e tem como finalidade realizar entrevistas com a 
criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência. O procedimento ocorre 
perante o órgão da rede de proteção da criança e do adolescente, nos denomi-
nados centros de referência, ficando o relato do infante adstrito ao ocorrido e 
ao necessário à sua proteção, visando ao acompanhamento da vítima em suas 
demandas, na perspectiva de superação das consequências da violação sofrida, 
inclusive no âmbito familiar.

Art. 7º Escuta especializada é o procedimento de entrevista sobre 
situação de violência com criança ou adolescente perante órgão da 
rede de proteção, limitado o relato estritamente ao necessário para o 
cumprimento de sua finalidade. (BRASIL, 2017)

Insta salientar que o atendimento protetivo, no contexto do sistema de garan-
tias, possui caráter de acolhimento e acompanhamento, e não necessariamente 
da confirmação da ocorrência ou não de violência. Após a acolhida, o encaminha-
mento do caso deve incluir o registro do atendimento realizado, incluindo o relato 
espontâneo da vítima e informações eventualmente coletadas com os responsá-
veis ou acompanhantes, evitando-se revitimização pela repetição dos fatos, espe-
cialmente no momento da tomada do depoimento especializado.

A Rede de Proteção, através dos órgãos capacitados para tanto, poderá reali-
zar a escuta especializada limitada ao relato estritamente necessário para o cumpri-
mento de sua finalidade, sendo a narrativa do infante tomada de forma voluntária, 
em que constarão elementos importantes à investigação, como autoria, local, data 
e circunstâncias do fato, que deverão ser informados à Autoridade Policial (art. 7º) 
(BRASIL, 2017). Neste momento, as informações seriam levadas à autoridade poli-
cial para registro do boletim de ocorrência e, se for o caso, a criança ou adolescente 
vitimizado encaminhado a um estabelecimento de saúde.

Já o depoimento especial, antes denominado de “depoimento sem dano”,1 
é a forma de colheita de declarações de crianças e de adolescentes, que ocorrerá 

1	 A oitiva diferenciada de crianças e adolescente vítimas de violência, inicialmente, foi denominada como depoi-
mento sem dano, sendo tal expressão inapropriada, quando o assunto era a garantia da não revitimização. 
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perante a autoridade policial ou judicial. Ele busca, assim como a escuta especiali-
zada, a proteção psicológica das vítimas e testemunhas infantojuvenis. A oitiva da 
criança e os protocolos, que serão pormenorizados adiante, poderão ser utilizados 
como prova no processo judicial (art. 8º da Lei nº 13.341/17). 

Importante ressaltar a recente definição legal trazida pela Lei nº 13.431/17:

Art. 8º Depoimento especial é o procedimento de oitiva de criança ou 
adolescente vítima ou testemunha de violência perante autoridade 
policial ou judiciária. (BRASIL, 2017)

Frisa-se que o próprio texto legislativo determina que tal depoimento seja feito 
perante a autoridade policial ou judicial e, se possível, uma única vez, em sede de 
produção antecipada de provas, sempre que a vítima ou testemunha tiver menos 
de sete anos de idade, ou quando se tratar de violência sexual (art. 11, caput e 
§1º), com restrições literais à repetição da diligência, que fica condicionada à cabal 
demonstração de sua imprescindibilidade e à expressa concordância da criança ou 
adolescente (BRASIL, 2017).

Por outro lado, o depoimento especial de criança ou adolescente, indepen-
dentemente da idade, vítima ou testemunha de qualquer tipo de violência (inclusive 
sexual), poderá ser realizado em sede de investigação policial, desde que a autori-
dade policial o considere absolutamente indispensável, diante das circunstâncias 
do caso concreto, à elucidação do fato e à adoção das providências cautelares e 
urgentes de competência de delegado de polícia, atentando para o direito de ser 
ouvido ou de permanecer em silêncio, assim como para realização da escuta por 
profissional treinado, em local apropriado e acolhedor, que garanta a privacidade 
e preserve o contato com o suposto autor, consoante previsão dos arts. 5º, I e VI, 
e 8º a 10º da Lei nº 13.431/17 (BRASIL, 2017).

Constatado risco à criança ou ao adolescente, a autoridade policial represen-
tará ao Juízo Criminal, em qualquer momento do procedimento de investigação, pela 
concessão das medidas de proteção elencadas no art. 21 da Lei nº 13.431/2017 
(BRASIL, 2017).

Assim, a autoridade policial, diante da apuração de elementos mínimos que 
apontem indícios de autoria e materialidade, representará, obrigatoriamente e de 
forma imediata, diretamente ao Ministério Público, que pugnará pela produção ante-
cipada de prova para coleta do depoimento especial judicial (art. 11, §1º, incs. I e II 

Consoante Arantes (2008, p. 13), “queremos assinalar uma certa dose de ingenuidade na expressão sem 
dano [...], ou seja, uma audiência não é exatamente o mesmo que uma entrevista, consulta ou atendimento 
psicológico, onde a escuta do psicólogo é orientada pelas demandas e desejos da criança, e não pelas ne-
cessidades do processo”. 
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da Lei nº 13.431/2017), sem prejuízo de prosseguir investigando o fato, visando à 
conclusão do procedimento policial, e de comunicar o Ministério Público e o Poder 
Judiciário, surgindo eventual fato novo relevante (BRASIL, 2017).

O Ministério Público, para tomada do depoimento especial de crianças e 
adolescentes, de forma célere, poderá requerer pedido de diligências complemen-
tares ou ajuizar ação perante o juízo criminal, se entender imprescindível a oitiva 
do infante para a elucidação dos fatos. Coletado o depoimento especial, haverá 
requerimento do Ministério Público pela extinção da cautelar, eis que esgotado o 
seu objeto, pugnando pela abertura de vista dos autos do inquérito policial para 
oferecimento de denúncia, e pela remessa de cópia da mídia às autoridades com-
petentes de outras esferas, preservando seu sigilo, para utilização como prova 
emprestada, visando evitar a renovação da oitiva de crianças e adolescentes ví-
timas ou testemunhas de violência, assim como a revitimização (BRASIL, 2017).

É importante ressaltar que a autoridade policial, enquanto integrante da rede 
de proteção, deverá optar pela escuta especializada, que terá como finalidade 
precípua a determinação de diligências necessárias ao processo de investigação. 
Essa entrevista terá como finalidade específica determinar as diligências investi-
gativas, inclusive eventual representação pela prisão do suspeito.

Desta forma, as ações propostas resumem-se à escuta especializada (acolhi-
mento) e depoimento especial (produção de provas). Para tanto, observa-se que a 
punição e a responsabilização encontram-se em momento posterior à proteção e 
promoção da dignidade infantojuvenil, sendo estes dois últimos parâmetros para a 
função precípua da lei, que se resume à prevenção da revitimização, em oposição 
ao modelo tradicional de oitiva até então utilizado.

4.1 � A entrevista cognitiva: metodologia da escuta 
especializada e do depoimento especial

Antes de se adentrar ao estudo das técnicas de entrevista, é fundamental 
compreender como se dá, em termos psicológicos, a tarefa de testemunhar. 

Consoante o que exaustivamente se declinou na presente pesquisa, é notó-
rio quão tortuoso mostra-se o caminho da violência intrafamiliar contra crianças e 
adolescentes, desde a sua ocorrência, passando pela denúncia, até seu efetivo 
conhecimento por parte da autoridade policial e posteriormente o tratamento des-
pendido pelo Poder Judiciário a esses casos. 

Indubitavelmente, o sistema de justiça no Brasil ainda é muito falho, carece-
dor principalmente de materiais de trabalho e especialmente de preparo profissio-
nal para lidarem com as vítimas de episódios violentos.
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Não obstante os esforços estatais de criação de espaços adequados não re-
vitimizantes, para a realização da escuta especializada ou mesmo do depoimento 
especial, pela própria dimensão territorial do país, a proteção despendida pela 
Lei nº 13.431/17 fica praticamente invisível, no momento em que crianças e ado-
lescentes permanecem revitimizados todos os dias, abandonados nas redes de 
proteção e nos (des)caminhos dos processos judiciais. 

As primeiras observações críticas sobre tais questões residem, propriamente 
ditas, na ineficiência da rede de proteção. Analisando-se o nascedouro do episódio 
violento, percebe-se de antemão quão ineficientes ainda são os meios de denúncia 
disponíveis para uma revelação sigilosa e eficaz. Além disso, aqueles que prestam 
os primeiros atendimentos, como enfermeiros e médicos, desconhecem a siste-
mática protetiva disponibilizada à criança e ao adolescente.

Em segundo lugar, equipes policiais, totalmente na contramão do que preco-
niza a Lei nº 13.3412017, utilizam-se de entrevistas cognitivas rudimentares, per-
dendo dentro do contexto valiosas informações sobre o ato violento, exatamente 
por inexistir um protocolo específico de toda a rede de proteção. 

Algumas críticas à utilização do depoimento especial encontram-se justa-
mente na confusão conceitual das próprias técnicas de entrevistas utilizadas. Na 
verdade, a lei não faz qualquer distinção quanto à idade das vítimas, e por isso é 
importante destacar que tal diferenciação reside justamente no tipo de entrevista 
a ser utilizado, cabendo à psicologia o ajuste para a eficácia do depoimento.

A entrevista cognitiva, assim denominada, é a espécie mais adequada para 
a oitiva de crianças maiores e adolescentes. Já a entrevista estruturada (que pode 
ser utilizada com crianças menores), por exemplo, está entre as entrevistas inves-
tigativas mais utilizadas em diversos países e que tem apresentado maior validade 
científica, sendo largamente estudada e testada no campo científico. Nesta última, 
bonecos anatômicos e outros recursos para além da linguagem verbalizada são 
utilizados, a fim de se conseguir um relato fidedigno ao ato violento. O ponto de 
encontro entre as duas reside exatamente na busca da recuperação de informa-
ções na memória de forma livre, menos direta e mais isenta de sugestão (FEIX; 
PERGHER, 2010, p. 216).

Consoante dito alhures, as duas formas de entrevistas, quais sejam, a es-
cuta especializada e o depoimento especial, complementam-se, reciprocamente. A 
primeira normalmente é realizada em hospitais ou consultórios, com o fito de um 
acolhimento inicial, em que, à criança ou ao adolescente, de forma espontânea, é 
aberto o espaço para o relato do episódio angustiante sofrido. Importante ressaltar 
que, diferentemente de ser um espaço para a tomada de um compromisso formal 
com a verdade, é um espaço para a adoção de medidas terapêuticas. 
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Por outro lado, as entrevistas forenses também devem ocorrer no sentido de 
respeitar a condição de crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, jamais 
antevendo punições criminais, mas sim preconizando medidas que viabilizem os 
devidos encaminhamentos em caso de suspeitas de violações de direitos. 

[...] para o julgamento desses processos é preciso ir muito além da 
análise da credibilidade da palavra da vítima. Como anteriormente 
examinado, o testemunho infantil pode ser verdadeiro ou falso. O tes-
temunho verdadeiro diz respeito à exatidão entre o fato ocorrido e 
aquele relatado. Por outro lado, o testemunho falso pode decorrer de 
distorção proposital dos fatos (mentira) ou de distorção da memória 
(falsas memórias) [...] Além de mentir de forma deliberada, algumas 
crianças e adolescentes utilizam a acusação de abuso sexual para 
fazer cessar outras formas de violência física, psicológica ou negligên-
cia. A posição de vítima de abuso sexual pode oferecer à criança a 
atenção, o respeito e os cuidados necessários ao desenvolvimento do 
ser humano que lhe estavam sendo negados. (PISA, 2006, p. 28-29)

Segundo Cezar (2006), a dinâmica do depoimento especial consiste basi-
camente em três momentos: o acolhimento inicial, o depoimento ou inquirição e 
o acolhimento final/encaminhamentos. No acolhimento inicial, os responsáveis, 
juntamente com a criança ou adolescente, são orientados a chegar ao local com 
antecedência, evitando-se um possível contato com o acusado. Importante ressal-
tar que o juiz presidirá a audiência, cabendo às partes, defesa e acusação, for-
mular perguntas, deixando ao técnico a oportunidade de atuar como uma espécie 
de intérprete, utilizando-se para tanto das técnicas de sua atuação profissional. 

Uma das inovações no tocante ao depoimento é justamente a fase final de 
encaminhamentos. Numa perspectiva do depoimento tradicional, após a conclusão 
do ato, a vítima é liberada, sem qualquer preocupação de conceder a esta qualquer 
respaldo de proteção. Os encaminhamentos, que também são uma proteção invo-
cada pela lei, têm exatamente o condão de proporcionar para a vítima, se preciso 
for, atendimento médico e/ou psicológico, estendido também aos familiares. 

Encerrado o depoimento, este deve ser armazenado em mídia apropriada 
(pen drive, DVD) e juntado aos autos (BRASIL, 2017), podendo ser revisto em 
qualquer outra fase processual, inclusive a recursal.

Pisa (2006), em seu trabalho sobre a psicologia do testemunho,2 identificou 
com clareza algumas cautelas que podem interferir diretamente na qualidade da 

2	 A psicologia do testemunho, área do conhecimento que estuda os processos envolvidos nos depoimentos, 
firma-se como uma importante aliada no sentido de fornecer as técnicas apropriadas para que os profissionais 
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entrevista com crianças. No tocante à linguagem, a orientação é o uso da voz ativa, 
de palavras e frases simples, evitando duplos negativos e perguntas múltiplas, 
bem como prestar atenção se a criança compreendeu a pergunta. 

Para a autora, os diferentes protocolos de entrevista forense, de modo geral, 
dividem a entrevista em três etapas distintas, sendo a primeira uma fase inicial 
para construção do rapport e estabelecimento das regras da entrevista, com o fim 
de estabelecer uma confiança com a criança ou adolescente. Na segunda etapa, a 
criança é solicitada a relatar livremente o evento, com todos os detalhes que pos-
sam ser recordados e, na terceira, oportuniza-se o agradecimento à colaboração 
do infante, permitindo que a criança esclareça suas dúvidas.3

Em atenção ao referencial exposto por Furniss (1993, p. 74), são realizados 
quatro tipos de perguntas, a saber: perguntas abertas, fechadas, de escolha e 
hipotéticas. Em termos gerais, os métodos utilizados pelos psicólogos ou assis-
tentes sociais, começando pelo acolhimento por parte destes profissionais, são 
de perguntas abertas, deixando um tempo livre para a criança se expressar sobre 
os questionamentos apresentados, valorizando sua espontaneidade. 

A experiência de prestar um depoimento, por si só, já gera uma ansiedade, 
e o que se espera do profissional é a criação de uma atmosfera acolhedora, esta-
belecendo um vínculo de confiança.4

“Olá, meu nome é _______ e sou_____ (identificar profissão). (Apre-
sentar todas as outras pessoas presentes na sala; idealmente 
mais ninguém estará presente). Hoje é ____ (data) e agora são ____ 
(horas). Estou entrevistando ____ (nome do entrevistado/a) no/a 
_______ (local).” “Como você pode ver, temos aqui uma câmera de 
vídeo e um microfone para gravar a nossa conversa. Assim, é mais 
fácil me lembrar de tudo o que você vai me contar. Às vezes, esqueço 
de algumas coisas e a gravação me ajuda a ouvir com toda a atenção 
sem ter que escrever tudo o que você disser”. “Parte do meu trabalho 
envolve falar com crianças (jovens) sobre as coisas que aconteceram 
com elas. Eu me encontro com muitas crianças (jovens) e assim elas 

de saúde mental, juntamente com os operadores da lei, possam obter informações mais consistentes e fide-
dignas dos depoimentos (Disponível em: http://www.mpap.mp.br/images/infancia/t%C3%A9cnicas_de_entre-
vista_investigativa-1.pdf. Acesso em: 12 jan. 2019).

3	 Vige, atualmente, um novo modelo de protocolo brasileiro de entrevista forense, testado em três Tribunais 
de Justiça (Rio Grande do Sul, Distrito Federal e Pernambuco) (Guia de Entrevista Forense NICHD1 2 
Versão Português – Brasil. Disponível em: http://nichdprotocol.com/nichdbrazil.pdf. Acesso em: 22 jan. 
2019).

4	 Não serão abordadas no presente trabalho, de forma pormenorizada, as técnicas de inquirição para o 
depoimento especial. As sugestões apontadas têm o único fito de esclarecer acerca da metodologia ade-
quada a essa espécie de tomada de depoimento.
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podem me contar a verdade sobre coisas que lhes aconteceram. Por 
isso, antes de começarmos, quero ter certeza de que você compreen-
deu que é muito importante contar a verdade” (com crianças peque-
nas explicar: “Aquilo que é verdade e aquilo que é mentira”). (LAMB 
et al., 2008, p. 1)

As perguntas fechadas como “Seu tio te beijou?”, “Sua mãe falou mal do 
seu pai?”, dentre outras, devem ser evitadas, uma vez que sugere para a pró-
pria criança a culpa pelo abuso experimentado. O papel do técnico não é o de 
um inquiridor, mas sim de um facilitador para que o depoimento aconteça sem a 
revitimização: 

O/A teu/tua professor/a (médico(a)/psicólogo(a)/vizinho(a)) me con-
tou/ me mostrou (“que você mexeu no pipi de outras crianças/ “um 
desenho que você fez”) e eu queria saber se alguma coisa aconte-
ceu com você. Alguém (fazer breve sumário das alegações ou sus-
peitas sem adiantar nomes do suposto ofensor ou sem dar muitos 
detalhes)”. Por exemplo: (“Alguém na tua família te bateu?” ou “al-
guém mexeu no teu pipi? “ou outras partes privadas do seu corpo?”). 
(LAMB et al., 2008, p. 6)

Não se pode olvidar de que, num procedimento comum de tomada de de-
poimento, os entrevistadores (sejam eles delegados, juízes ou promotores) não 
conseguem explicitar de forma clara os propósitos das entrevistas que serão reali-
zadas. Normalmente, vítimas e testemunhas são apregoadas pelos serventuários 
da justiça, e ingressam nas salas de audiência, digam-se de passagem, recintos 
formais e hostis, sem qualquer conhecimento de qual seria efetivamente sua con-
tribuição para o deslinde daquele caso em concreto. 

A falta de informações seguras e objetivas por parte das autoridades 
que presidem as instruções processuais, somente reforça a divisão 
no sentido de que as testemunhas da acusação servem para punir 
culpados, e as testemunhas da defesa servem para absolver ino-
centes, quando, na verdade, a presença das testemunhas e vítimas 
somente justifica-se para esclarecerem fatos pretéritos que possuam 
significado jurídico, sendo que o serviço de acusação e defesa é emi-
nentemente técnico e confiado a profissionais que atuam nos casos 
concretos. (SOUZA, 2008, p. 262)

Assim, mostra-se importante distinguir os termos inquirição de oitiva. In-
quirir significa perguntar, indagar, investigar, pesquisar. Por outro lado, ao ouvir, 

RBDCivil34.1_MIOLO.indd   255 01/07/2025   10:41:09



Luciana Maria Menezes Reis

256 Revista Brasileira de Direito Civil – RBDCivil | Belo Horizonte, v. 34, n. 1, p. 241-267, jan./mar. 2025

buscar-se-á a valorização da fala da criança e do adolescente, seja por meio da 
oralidade e da verbalização, como pelo simbolismo da não verbalização, expres-
sada por desenhos e comportamentos. 

Escutar é complicado e sutil. [...] Não é bastante ter ouvidos para ou-

vir o que é dito. É preciso também que haja silêncio dentro da alma. 

[...] A gente não aguenta ouvir o que o outro diz sem logo dar um pal-

pite melhor [...]. Sem misturar o que ele diz com aquilo que a gente 

tem a dizer. Como se aquilo que ele diz não fosse digno de descan-

sada consideração [...] E precisasse ser complementado por aquilo 

que a gente tem a dizer, que é muito melhor. Nossa incapacidade de 

ouvir é a manifestação mais constante e sutil de nossa arrogância e 

vaidade. (ALVES, 2018)

É necessário avaliar a necessidade de perguntas apropriadas de acordo com 
o desenvolvimento da criança, uma vez que determinados questionamentos podem 
não ser compreendidos em função de sua complexidade, ou em função da fase 
cognitiva que se encontram. 

Desta forma, a busca por um modelo de protocolos a serem utilizados ofe-
recerá um norteamento para seu uso, bem como fornecerá subsídios teóricos e 
informativos necessários para o aprimoramento da prática de oitiva.

4.2  O depoimento especial na jurisprudência pátria

Consoante declinado em todo o trabalho, a grande celeuma e discussão que 
giram em torno da escuta especializada e do depoimento especial estão justa-
mente na ausência de um sistema cadenciado de procedimentos que permeiam 
as questões da violência infantojuvenil, desde a descoberta do fato (notícia), até 
a fase processual.

O descompasso existente entre os órgãos de proteção e a ausência de proto-
colos acaba se tornando um grande aliado à continuidade dos atos, já que muitos 
episódios se perdem ainda na fase da denúncia. 

Em termos práticos, o fluxo de atendimento das demandas que envolvem vio-
lência sexual e psicológica (alienação parental), distingue-se no início, mas possui 
pontos comuns quando as questões chegam ao Poder Judiciário.

Após o início das pesquisas sobre o depoimento especial, realizadas por 
Daltoé Cezar no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, a prática ganhou adep-
tos no Poder Judiciário, compreendendo que a dinâmica da oitiva de crianças e 

RBDCivil34.1_MIOLO.indd   256 01/07/2025   10:41:09



O depoimento especial como sistema garantidor ao princípio da proteção integral de crianças e adolescentes

257Revista Brasileira de Direito Civil – RBDCivil | Belo Horizonte, v. 34, n. 1, p. 241-267, jan./mar. 2025

adolescentes carecia de um regramento especial, face à desproteção por que 
passavam vítimas e testemunhas de violência em todo o país.

Consoante mencionado alhures, desde o início de sua aplicação no Brasil, o 
foco de utilização do depoimento eram os crimes sexuais cometidos em desfavor 
de crianças e adolescentes, nada mencionando a respeito da violência psicológica 
(alienação parental), até mesmo porque esta não era tratada sob o prisma jurídico, 
sendo encarada sempre como um dilema/problema enfrentado pelos cônjuges in-
seridos em um contexto de litigiosidade pelo fim da relação conjugal.

A respeito do tema, vislumbra-se a decisão do Tribunal de Justiça do Paraná:

APELAÇÃO CRIME. ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A DO CÓ-
DIGO PENAL). IMPRESCINDIBILIDADE DA DECLARAÇÃO DA VÍTIMA E 
DO DEPOIMENTO DE SEU IRMÃO, O QUAL FOI APONTADO COMO TES-
TEMUNHA OCULAR DOS FATOS NARRADOS NA DENÚNCIA. COLHEITA 
POR MEIO DO SISTEMA DECLARAÇÃO SEM DANO (DSD). OBSERVÂN-
CIA À RECOMENDAÇÃO Nº 33/2010 DO CNJ E AOS PRINCÍPIOS DA 
PROTEÇÃO INTEGRAL E DA CONDIÇÃO PECULIAR DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE COMO PESSOAS EM DESENVOLVIMENTO. BUSCA DA 
VERDADE REAL. EXPEDIENTE AMPARADO NOS ARTS. 616 E 156, AM-
BOS DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. SOBRESTAMENTO DO APELO 
ATÉ ULTIMADA A DILIGÊNCIA. I- Em se tratando de crime perpetrado 
contra a dignidade sexual de uma criança, cuja declaração não foi co-
lhida na fase inquisitiva e sequer na fase judicial, possível a Câmara 
converter o julgamento em diligência, com base no art. 616 do Código 
de Processo Penal, porque imperiosa a sua inquirição nos moldes do 
método depoimento sem dano (DSD), considerando que sua palavra 
ostenta grande relevância em ações desta natureza e a consecução 
da verdade real constitui o propósito do processo penal. II– Reve-
lando-se essencial a audição da testemunha referida que, no caso, 
presenciou, em tese, as investidas de cunho sexual imputadas ao 
réu, deve ela ser ouvida pelo método depoimento sem dano (DSD), 
porque se trata de uma criança, com base nos arts. 209, §1º, 156 e 
616, todos da Lei Adjetiva Penal. APELO CUJO JULGAMENTO RESTA 
SOBRESTADO ATÉ SER ULTIMADA AS DILIGÊNCIAS DETERMINADAS” 
(TJPR – 3ª C. Criminal – AC – 1421453-0 – Pontal do Paraná – Rel.: 
Gamaliel Seme Scaff – Unânime – J. 02.06.2016). (PARANÁ, 2016)

Embora o depoimento tenha sido implementado de forma tímida em algumas 
comarcas desde seu início em 2003, observa-se um caráter finalístico da medida, 
no momento em que a palavra da criança era utilizada tão somente como única 
prova capaz de incriminar o suposto agressor. Temas como “verdade real” e a 
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inobservância do caráter pretérito de proteção fogem do que hoje se preconiza com 
a aplicação do instituto, que deve ter a função de complementariedade das provas 
durante o curso processual. 

A questão que se ventila, desde o início da aplicação do depoimento especial, 
é a valorização da palavra infantojuvenil, como único meio de prova a se aferir uma 
possível conduta violenta, quando o depoimento da criança passa a ter valor de 
prova única, atribuindo a essa a responsabilidade pelo destino dos acusados que, 
aliás, muitas vezes são seus familiares.

Nos crimes sexuais em que não há vestígios aparentes de materialidade, a 
palavra da vítima entra no contexto probatório como um dos indícios da efetivação 
do ato violento. 

O foco da pesquisa jurisprudencial realizada se deu sobre crimes que pouco 
deixaram ou não deixaram vestígios materiais, isso porque a regra no abuso se-
xual, em especial aquele cometido no núcleo intrafamiliar, demonstra uma baixa 
ocorrência de conjunção carnal que, somada à demora da denúncia, reduz ou anula 
qualquer vestígio de materialidade do evento violento. 

Pelo fato de a maioria dos casos ter como agressores pessoas da família 
ou muito próximas a ela, a vítima não sabe mais em quem pode confiar, além do 
medo de represália, ou não compreende o ato sexual em si, tendendo a se silen-
ciar, surgindo então a denominada “síndrome do segredo”, que influencia na de-
mora da denúncia, prejudicando ainda mais a identificação da agressão.

CRIMINAL. RESP. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. ABSOLVIÇÃO EM 
SEGUNDO GRAU. REVALORAÇÃO DAS PROVAS. PALAVRA DA VÍTIMA. 
ESPECIAL RELEVO. AUSÊNCIA DE VESTÍGIOS. RECURSO PROVIDO.

I. Hipótese em que o Juízo sentenciante se valeu, primordialmente, 
da palavra da vítima-menina de apenas 8 anos de idade, à época do 
fato –, e do laudo psicológico, considerados coerentes em seu con-
junto, para embasar o decreto condenatório.

II. Nos crimes de estupro e atentado violento ao pudor, a palavra da 
vítima tem grande validade como prova, especialmente porque, na 
maior parte dos casos, esses delitos, por sua própria natureza, não 
contam com testemunhas e sequer deixam vestígios. Precedentes.

III. Recurso provido, nos termos do voto do Relator (STJ. RESP 
700.800- RS. 2005). (BRASIL, 2005)

Na verdade, pouco antes do advento da Lei nº 13.431/2017, as questões 
relativas ao depoimento especial já demonstravam uma preocupação com o cunho 
probatório das decisões que envolviam crimes sem vestígios, ou mesmo falsas 
denúncias de abuso sexual.
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Como exemplo, cita-se o julgado do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 
conforme se colhe da Apelação Criminal nº 2008.063280-1, referente a atentado 
violento ao pudor praticado pelo padrasto contra menina de sete anos à época 
dos fatos:

CRIME CONTRA LIBERDADE SEXUAL. ATENTADO VIOLENTO AO PU-
DOR, COM VIOLÊNCIA PRESUMIDA E EM CONTINUIDADE DELITIVA. 
ACUSADO QUE, NA CONDIÇÃO DE PADRASTO, ABUSAVA SEXUAL-
MENTE DA VÍTIMA, QUE POSSUÍA, À ÉPOCA DOS FATOS, 7 ANOS. 
RECURSO DA DEFESA. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. INDÍCIOS E CIRCUNSTÂNCIAS QUE CONVEN-
CEM ACERCA DA MATERIALIDADE E DA AUTORIA DELITIVAS. DECLA-
RAÇÕES SEGURAS E COERENTES DA OFENDIDA. DEPOIMENTOS EM 
HARMONIA COM AS DEMAIS PROVAS ANGARIADAS NO PROCESSA-
DO. ELEMENTOS PROBANTES SUFICIENTES PARA DAR SUPORTE AO 
DECRETO CONDENATÓRIO.

Nos crimes contra os costumes, geralmente cometidos na clandestini-
dade, os depoimentos testemunhais da vítima, quando claros, coeren-
tes e harmônicos, com apoio nos autos, são bastantes para embasar 
o decreto condenatório, independentemente da presença de vestígios 
no exame pericial. [...]. (SANTA CATARINA, 2008) (Grifos nossos)

Observa-se, dessa forma, que nas decisões judiciais a palavra da vítima des-
ponta como a principal prova para a condenação do réu, assumindo a prova pericial 
de corpo de delito, por exemplo, um caráter secundário no conjunto probatório. 

Com efeito, as provas existentes no caderno processual são sufi-
cientes para o julgamento de procedência do pedido condenatório 
deduzido na denúncia. Os depoimentos prestados pela vítima mos-
traram-se sempre consistentes e seguros, bem como convergentes 
com os depoimentos das demais testemunhas em minudências. Im-
portante enfatizar que, em se tratando de crimes contra os costumes 
(que, por natureza, são praticados às ocultas, sem a presença de tes-
temunhas), é preciso reconhecer especial valor à palavra da vítima. 
A corroborar essa conclusão, ainda, o laudo médico sobre o exame 
realizado sobre a vítima. (TJRS. Apelação nº 70027218353, p. 8)

Além disso, observa-se também que, mesmo diante de uma confissão du-
rante a instrução processual, o depoimento da vítima ainda assim era solicitado, 
com o fito de corroborar a incriminação do suposto réu, mostrando-se fundamental 
à formulação da sentença condenatória: 
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O conjunto probatório é coerente e harmônico com o relato detalhado 
e seguro do ofendido, tendo, inclusive, o apelante, confessado o de-
lito, tanto em sede policial quanto na entrevista com a assistente 
social. Além disso, a jurisprudência é pacífica quanto ao valor do 
depoimento da vítima em face das circunstâncias em que esta es-
pécie de delito normalmente ocorre. [...]. Como se vê, não há nada 
que retire a credibilidade do depoimento da vítima, o qual está em 
consonância com as declarações prestadas pelo acusado na dele-
gacia, com o laudo de avaliação psicológica e estudo social e com o 
exame áudio-gráfico da gravação feita pelo ofendido. Deste modo, a 
condenação não foi lastreada unicamente na palavra da vítima, mas 

se o fosse, a jurisprudência é pacífica quanto ao valor relevante do 

depoimento da vítima, em face das circunstâncias em que esta espé-

cie de delitos normalmente ocorrem, visto que cometidos em locais 

em que ninguém mais possa testemunhar, além da vítima. (RIO DE 

JANEIRO, 2007, p. 1-6)

E ainda:

Não havendo porque se duvidar da palavra da vítima, nestas hipóteses, o 

mínimo a ser feito é aceitá-la, como tem feito a doutrina e jurisprudência. 

Não se iria acusar inocente, sem mais nem menos. Por isso a relevân-

cia dos relatos (TJSP: Apelação criminal nº 990090937661; Apelação 

criminal nº 993071274275; Apelação criminal nº 990091017663). 

(SÃO PAULO, 2009)

Consoante se observa, uma das principais críticas que ainda se vislumbra 
no tocante à adoção de depoimento especial reside exatamente em se conceder 
à palavra da vítima um caráter de presunção de veracidade quase que absoluto, 
deslocando o valor das provas materiais para um patamar secundário. 

Além disso, o fato de se instituir a obrigatoriedade do depoimento, em todos 
os casos de violência, inseriria a responsabilidade da criança ou do adolescente na 
produção da prova, com o fim utilitarista de condenar o suposto agressor, que, na 
maioria das vezes, é membro integrante do núcleo familiar. Consoante se declinou 
em todo o trabalho, o infante tem o direito de prestar o depoimento, mas também 
o de permanecer em silêncio, sendo estas duas situações formas de proteger a 
sua integridade moral e psíquica. 

Desta forma, pensar no peso atribuído à palavra da criança ou adolescente, 
como única forma de se criar solidez na prova processual, resultaria em cruéis 
condenações que poderiam incriminar injustamente o réu. 
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Diante das questões apontadas, uma indagação merece ser analisada: seria 
o depoimento especial uma fase obrigatória em todos os processos que envolves-
sem violência sexual e/ou psicológica?

Em verdade, pela análise dos julgados ora colacionados por amostragem, 
percebe-se claramente a inexistência de protocolos e/ou registros de todos os 
eventos por que passou a criança ou o adolescente vitimizada(o). Em nenhum dos 
julgados, cita-se, por exemplo, a intervenção do Conselho Tutelar, nem mesmo a 
fase de acolhimento nas delegacias de polícia, desprezando por completo a escuta 
especializada que também é definida na Lei nº 13.431/2017. Além disso, mesmo 
diante de um exame pericial comprobatório, a presença da criança é requerida 
em audiência de depoimento especial, com o fito de corroborar todo o conjunto 
probatório que já se mostrava suficiente para a condenação do acusado ou sua 
absolvição.

O ideal, portanto, é que o seu depoimento seja colhido uma única 
vez, buscando-se a preservação de sua integridade psíquica que cer-
tamente seria violada com a obrigação de narrar, por diversas vezes, 
para pessoas diferentes, a violência sexual que sofreu, revisitando 
em sua memória a dolorosa experiência. Da mesma forma, em home-
nagem ao princípio da intervenção precoce, deve a criança ou adoles-
cente vítima de violência sexual ser ouvida na primeira oportunidade 
após a agressão, de modo que seu relato remeta à maior quantidade 
de detalhes possíveis, a fim de evitar, inclusive, que o decurso do 
tempo ou possíveis intervenções de terceiros, imponham à vítima 
falsas memórias sobre o evento criminoso. (LIMA, 2018, p. 8)

Não se pode olvidar, da mesma forma, que a palavra do infante no julgado 
colacionado, repita-se, passa a ter uma valoração em detrimento de todas as 
outras provas já produzidas no curso do processo. E é justamente essa questão 
que vem sendo combatida pelos Conselhos de Psicologia e Serviço Social, qual 
seja, a desnecessidade de uma oitiva diante de um conjunto probatório suficiente 
e elucidativo. 

Além disso, o espaço de tempo entre o evento violento e a oitiva também 
esbarra na credibilidade do relato, no momento em que o lapso temporal poderia 
ser útil à construção de “verdades fantasiosas”, o que colaboraria para que trans-
mitissem relatos distorcidos.

Na medida em que se preconizou uma especial atenção ao conjunto probató-
rio nos casos que envolvem violência infantojuvenil, no tocante à criação de uma 
metodologia cadenciada desde a denúncia, até a oitiva durante a fase proces-
sual, inicia-se uma preocupação em se ter uma sequência de provas, com relatos 
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descritivos desde o início do fato, passando pela escuta especializada nos órgãos 
administrativos, até o depoimento propriamente dito. 

Desta forma, repita-se, não tem o depoimento especial o condão de ser a 
única prova ou a mais importante dentre todas as evidências a serem considera-
das para a apuração de um ato violento. A ideia não seria de preferência na valo-
ração das provas, mas sim de complementaridade às demais já produzidas ou a 
serem levantadas. 

Em verdade, a ideia de se instalar os centros de referência em alguns nú-
cleos municipais reside exatamente na proposta de se priorizar a atuação de 
um profissional habilitado, que vai atuar na condição de observador, auxiliando o 
infante a prestar esclarecimentos de forma volitiva e espontânea, com o fim de 
colher o maior volume de informações possíveis.

Assim, observa-se claramente que a lei, já analisada pela doutrina e citada 
pela jurisprudência, privilegia sem sombra de dúvidas o procedimento judicial, não 
dando a mesma importância para a fase pretérita de oitiva especializada, que mui-
tas vezes, e desde que realizada da forma correta, evitaria a oitiva reiterada num 
depoimento especial.

E essa é a grande questão: o depoimento especial, apesar de toda a evi-
dência mencionada pela lei, nem sempre seria o instrumento mais eficaz para 
se evitar a vitimização secundária, podendo ser, muitas vezes, instrumento para 
mais um enfrentamento do episódio violento. Tais argumentos, inclusive, feririam 
o disposto no art. 11 da Lei nº 13.431/17, que prevê a oitiva da criança em uma 
única oportunidade (BRASIL, 2017).

Trata-se, portanto, de uma nova sistemática que visa retirar a vítima do am-
biente formal da sala de audiências, para que seja ouvida por pessoas capacita-
das, em ambiente acolhedor, sem a presença do juiz, promotor e, especialmente, 
de seu agressor.

De todo o narrado, pela coleta dos julgados que já traziam o depoimento 
especial antes mesmo de sua positivação no ordenamento jurídico brasileiro, per-
cebeu-se quão valorizada é a palavra da vítima nos casos que envolvem supostos 
abusos, transformando o relato dos infantes na principal prova do suposto evento 
violento experimentado. 

Em nenhum momento são mencionados durante os julgados protocolos de 
encaminhamento dos órgãos pertencentes à rede de proteção, obtidos desde a 
denúncia do evento violento (descrição dos fatos pelo Conselho Tutelar, oitiva 
especializada dos órgãos de polícia), resumindo a prova processual apenas na 
palavra da criança ou adolescente, e no exame pericial produzido. 

Assim, tendo em vista o recente advento da legislação que positiva o depoi-
mento especial e a oitiva diferenciada, mister se faz a realização de um debate 
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pertinente e interdisciplinar sobre o tema, que deve ultrapassar o discurso da 
dicotomia entre ser favorável ou assumir a postura contrária à sua aplicabilidade. 

Nesse momento de intensos debates, devem, os operadores do direito e das 
ciências que participam da oitiva diferenciada, considerar os aspectos benéficos 
trazidos pela lei, angariando formas uníssonas de aplicabilidade do instituto, com o 
fim de considerarem o sistema de garantias como um todo, com adoção de proto-
colos desde a denúncia, passando pelo acolhimento digno da escuta especializada 
até se chegar à possibilidade de uma oitiva diferenciada em juízo, cadenciando 
os diversos instrumentos colocados à disposição, em busca de um tratamento 
diferenciado e humanizado para crianças e adolescentes que já tiveram sua inte-
gridade moral e/ou física violada. 
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